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CAPÍTULO I

DA FINALTDADE E COMPETÊXCTA DO CONSELHO

Art. ln. o conselho Municipal de Acompanhamento e controle social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Bâsica e de valonzação dos ProÍissionais da Educação -
FUNDEB, instituído pela Lei Municipal 35212007,11 de Maio de 2007, e organizado na fonna de

órgão colegiado e tem como finalidade acompanhar a repartição, transfcrência e aplicação dos

recursos financeiros do FUNDEB do Municipio de Buritis.

Art. 2o. Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do F'UNDEB:

I. Acompanhar e controlar, em todos os nívcis, a distribuição dos recursos financeiros do

FUNDEB MuniciPal;

g. Acompanhar e conffolar, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo e ao Banco

do Brasil, os valores creditados e utilizados à conta do FLINDEB;

III. Supervisionar a realização do censo Escolar, no que se refere às atividades de

competência do podcr Exccutivo Municipal, rclacionadas ao prccnchimento c encaminhamcnto

dos formulários de coletas de dados, especialmente no que tange ao cumprimento dos prazos

estabelecidos;

a anual do Municipio, cspecialmcntcIV. Supervisionar a claboração da proposta orçamentári

no que se refere à adequada alocação dos recursos do FUN

dos percentuais legais de destinação dos recursos;

DEB, observando-se o cumPrlm

disponibilizados Pelo
art.25 da

v. Acompanhar. mediante verificação de demonstrativos gerenciais

Poder Executivo, o fluxo e a utilização dos recursos do FUNDEB, conforme

Medida Provisória n' 339 12006:

1340. Lote 03' Quadra 02. §etor 02. l" andrr Sala dos Conselhos' anero to
csfir n (l e b.bu rl t i§ rit

0
1

)arr.*Ç^u*-
Àvcnida

cacs-fundcb(a

!/t r)r,* )'L
\



{,
CAçS FUNDE-B-

BURrrrizno

CONSELHO DE ACOIVIPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE
DESENVoLvTMENTo DA nnucaçÃo nÁsrca-cACSIFUNDEB

VI. Exigir do Poder Executiva a disponibilizaçào da prestação de contas da aplicação dos
recursos do FUNDEB, em tempo hábil à análise e manifestação do Conselho no Prazo
regulamentar;

VIL Manifeste-se, mediante parecer gerencial, sobre as prestações de contas do
Município, dc forma a rcstituíJas ao Poder Exccutivo Municipal em ató trinta dias antcs do
vencimento do prazo para sua apresentação ao Tribunal de Contas competente, conforme
Parágrafo Unico do art. 25 daMedida Provisoria n'339/2006;

VIIL Observar a correta aplicação do mínimo de 600/o dos recursos do Fundo da
remuneração dos profissionais do magistério, cspecialrnente em relação à composição do grupo
de profissionais, cujo pagamento é realizado com essa parcela mínima legal de recursos;

IX. Exigir o fiel cumprimento do plano de carreira e remuneração do magistério da rede
Municipalde Ensino;

X. Zelar pela observância dos critérios e condições estabelecidos para exercício da função
de conselheiro, especialmente no que tange aos impedimentos para integrar o Conselho e para o
exercício da presidência e vice-presidência do colegiado, descritos nos §§ 5' e 6o do at. 24 da
Medida Provisória n" 339/2006;

XI. Apresentar a Câmara Municipal, ao Poder Executivo Municipal e ao Tribunal de
Contas Estadual/Municipal, manifcstação formal accrca dos rcgistros contábcis c dos
demonstrativos gerenciais do Fundo, sempre que o Conselho julgar conveniente, conforme
Paragrafo Unico do art. 25 daMedida Provisória n" 339/2006;

XII. Rcquisitaq junto ao Poder Executivo Municipal, a infracstrutura c as condiçõcs
materiais necessárias à execução plena das competências do Conselho, com base no dispositivo no

§ 10 do art.24 da Medida Provisória n" 339/2006;

XIII. Exercer ouffas atribuições previstas na Legislação Federal ou Municipal.

§ l'. - O Conselho deve atuar com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao
Poder Executivo Municipal c scrá renovado periodicamente ao final dc cada mandato dos scns
membros.

§ 2'. - As decisões tomadas pelo Conselho deverão ser levadas ao conhecimento do Poder Público
Municipal. e da Comunidade.
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DA coMPoslÇÃo Dtr coNSELHo

Art. 3.. O Conselho Municipal de Acornpanhamento e Controle Social do FUNDEB terá a

seguinte composição, de acordo coln o Artigo lo da Lei Municipal no 352, de I I de Maio de 2007

e conforme o cstabelecido no lnciso IV do § l" do Art. 24 da Medida Provisória nu 339, de

28il212006:

I. Um representante da Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente, indicado

pelo Poder Executivo MuniciPal;

II. Urn representante dos Professores da Educação Básica Pública Municipal;

III. Um representante dos Diretores das Escolas Públicas Municipais;

IV. Um representante dos Servidores Tecnico-Administrativos das Escolas Públicas

Municipais;

V. Dois representantes dc Pais de Alunos da Educação Básica Pública Municipal;

VI. Dois representantes dos Estudantes da Educação Básica Pública Municipal;

vII. Um rcprcsentantc do conselho Municipal de Educação;

VIII. Um rcprescntante do Consclho Tutclar;

IX. Dois representantes das organizações da sociedade civil.

§ l'. Outros scglncntos Podcm ser reprssentados no consclho, desdc quc dcfinido na Legislação

Municipal e que seja observada a paridade/equilíbrio nas distribuições das representações

§ 2". A cada membro titular corresponderá um representante'

§ 3.. Os mcmbros titularcs c suplentcs tcrão um mandato dc dois anos, pcrmitida uma única

recondução para o mandato subseqüente por apenas uma vez

§ 4". A nomeação dos membros ocorrerá a partir da indicação ou eleição por parte dos segmentos

ou entidades previstas neste artigo
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§ 5". Caberá ao membro suplente completar o mandato do titular e substituí-lo em suas ausências e

impedimentos.

§ ó". São impcdidos dc intcgrar o Consclho:

I. Cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro gÍâu, do Prefeito do
Vice-prefeito e dos Secretários Municipais;

Il. Tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que
prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do FUNDEB, bem
como cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, desses profissionais;

III. Estudantes que não sejam emancipados; e

fV. Pais dc alunos quc

a) cxcrçam cargos e funções públicas dc livrc nomcação c cxoneração no âmbito dos
órgãos do Poder Executivo Municipal; ou

b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipais.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Das reuniões

Art. 4". As reuniões ordinrírias do Conselho serão realizadas mensahnente, conforrre programado
colegiado.

Parágrafo Único: O Conselho poderá se reunir extraordinariamente por convocação do seu
prcsidente ou de um terço dos seus mcmbros.

Art. 5o. As reuniões serão realizadas com a presença da maioria dos membros do Conselho.

§ 1". A reunião não será rcalizada sc o quorum não sc complctar até 30 (trinta) minutos apos a
hora designada, lavrando-se termo que mencionará os conselheiros presentes
justificadamente não compareceram

Âvenida Porto vclbo n" 1340. Lote Qrednr 02. Setor 02. l" rnd* §ala dos CoBselhos, ânexo so
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s 2". euantlo não for obtida a composição de quorum, na forrna do Parágrafo anterior, será

convocada no!,a reunião, a realizar-se dentro de dois dias, para a qual ficará dispensada a

verifrcação de quorum.

§ 3". As reuniões serão secretaÍiadas por um dos membros, escolhido pelo presidente, a quem

competirá à lavratura das atas.

Seçâo tl

Da ordem dos trabalhos e das discussões

Art. 6o. As reuniôes do conselho obedecerão à seguinte ordem:

I. Leitura, votação e assinatura da Ata da reunião anterior;

II. Cornunicação da Presidência;

ru. Apresentação, pelos conselheiros, de comunicações de cada segmento;

lV. Relatório das correspondências e comunicações, recebidas e expedidas;

V. Ordem do dia, referente às matérias constantes na pauta de reunião'

Seção III

Das decisões e votações

Art. 7". As decisões nas reuniões serão tomadas pela rnaioria dos membros presentes

Art. g,,. Cabc ao presidcntc o voto de descmpatc nas Ínatórias cm discussão e votação'

Art.9',. As decisões do Conselho serão registradas no livro de Ata

Art. 10, Todas as votações do Conselho poderão ser

colegiado.

ou nominais, a critério do

§ 1'. Os rcsultados da votação scrão comunicados pclo Prcsidentc

^venidâ 
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§ 2". A votação nominal será realizada pela chamada dos membros do Conselho.

Seçâo lV

Da presidência e sua competência

Art. 11. O presidente e o vice-presidente do Conselho serão eleitos por seus pares em reunião do
colegiado, sendo impedido de ocupar essas funções o representante do Poder Executivo Muoicipal.

Parágrafo Único: O presidente será substituido pelo vice-presidente em suas ausências ou
impedimentos.

Art. 12. Compete ao Presidente do Conselho:

I. Convocar os mcmbros do Conselho para as rcuniões ordinárias e cxtraortlinárias;

U. Presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, prolnovendo as medidas
neccssárias à consecuçâo das suas finalidadcs;

III. coordcnar as discussõcs c tomar os votos dos membros do Consclho;

IV. Dirimir as questões de ordem;

V. Expcdir documcntos dccorrcntes de dccisõcs do Consclho;

VI. Aprovar "ad referendum" do Conselho, nos casos de relevância e de urgência, que
dcpcndem de aprovação pclo colcgiado;

Vll. Representar o Conselho em juízo ou fora dele

Seção V

Dos membros do Conselho e suas competências

Art 13. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB, de acordo corn §
Medida Provisória n" 339, de 28/12l?006:
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l. Não será remunerada;

II. E considerada atividade de relevante interesse social;

III. Asscgura iscnção da obrigatoricdadc de tcstcrnunhar sobrc informações rccebidas ou

prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhe

confiarem ou deles receberem informaçôes; e

IV. Veda, quando os conselheiros forem representantes de professores. diretores ou de

servidores das escolas públicas, no cur§o do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa' ou transferência

involuntária do cstabclccimcnto dc cnsino cm quc atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do Conselho;

c) afastamento involuntário injustificado da condição do conselheiro antes do término do

mandato para a qual tcnha sido designado'

Art, 14. pcrderá o mandato o mcmbro do consclho quc faltar a quatro rcuniõcs consccutivas ou a

II. Participar das reuniões do Conselho;

III. Estudar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem distribuídas pelo

presidente do Conselho;

IV, Sugerir nonna§ e procedimentos para o bom desempenho e funcionamento do conselho;

$

§

V Exercer outras atribuiçôes por delegação do Conselho'

gnruit.conr 7

@

seis intercaladas durante o ano.

Art. 15. Compete ao membro do Conselho:

I. Comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias;

02, l" nndar Sala dos Conselhos'Sctor
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CAPÍTULO TV

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art' 16. As decisões do Conselho não poderão implicar em nenhum tipo de despesa

Art. 17. Evcntuais dcspesas dos mcmbros do Conselho, no exercicio dc suas funçõcs, scrão objcto
de solicitação junto a Secretaria Municipal de Educação, comprovando-se a sua necessidade, para
fins de custeio.

Aú. 18. Este regime poderá ser alterado em reunião extraordinária, expressamente convocada para
cssc fim, c por dclibcração dc 2/3 (dois tcrços) dos membros do consclho.

Art. 19. O Consclho, caso julguc ncccssário, dcfinirá os rclatórios, os dcmonstrativos
orçamentários e financeiros, que se frzerem necessários do Poder Executivo Municipal.

Art, 20. O Conselho sempre que julgar conveniente por decisão «la maioria de seus membros
podeú convocar o Secretário Municipal de Educaçâo ou serv'idor equivalente para prestar
esclarecimento acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do FUNDEB, devendo a
autoridadc convocada aprcsentar-sc cm prazo não superior a trinta dias, dc acordo com o Inciso II,
Parágrafo unico, art.25 da Medida Provisória no 339, de28/12/2006.

Art. 21, Nos casos de falhas ou iregularidades, o Conselho deverá solicitar providências ao chefe
do Poder Executivo e, caso a situação requeira ouh?s providências, encaminhar representaçâo à
Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas do Município/Estado e ao Ministério Público.

Art- 22. Os casos omissos e as dúvidas quc surgircm na aplicaçâo dcstc Rcgimento scrão
solucionados por deliberação do Conselho, em qualquer de suas reuniões, por maioria de seus
membros presentes.

Buritis- RO, 24 de abril de 2023.

SILVÁ MOTTA
CACS-FUNDEts
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Kwk" pfu
DA

Conselhei Representante do I de Educação

RODRIGUE
conselheiro Titular Representante dos Diretores das Escolas Publicas Municipais

Conselheiro Titular Representantes de Pais de Alunos da Educação Básica

'{Q.^i 
S^a^u^",o

/bNl sIQUEIRA
conselheiro Titurar Repres. dos seMdores Téinico Adm. das Escolas de Educação Básica

fuKíÇ"";?ffi«,f3
ctonselheiro Titular Rcprcscntantes dos Estudantes da Educação Básica

!r""rfu, /t!-\4x4^
LUCIANA DE SOUZA I

Conselheiro Suplente Representante dos Membros de Organizaçõcs da Sociedade Civil
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Titular Representante do Poder Executivo Municipal
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Consclhciro Tirular dos da Educação Básica Pública


